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Introdução 
 
Este recurso transpõe para o contexto da educação aquática uma questão pedagógica de 
grande relevância: o que fazer quando uma criança manifesta uma recusa clara em 
frequentar a piscina? No meio aquático, esta recusa não é uma questão menor, mas também 
não deve ser interpretada como um problema atribuível à criança. Nestas idades, ainda não 
dispõe da maturidade necessária para antecipar plenamente as consequências da sua escolha 
e tende, de forma natural, a aproximar-se das experiências que lhe são agradáveis e a evitar 
aquelas que, naquele momento, lhe provocam desconforto, insegurança ou rejeição. A 
questão, portanto, não é como vencer a sua recusa, mas o que está ao nosso alcance fazer 
para a compreender e acompanhá-la adequadamente. 

 
A Organização Mundial da Saúde (2024) destaca que o afogamento continua a ser uma causa 
importante de mortalidade infantil e juvenil e, concretamente, a American Academy of 
Pediatrics (2026) e a Associação Ibero-Americana de Educação Aquática, Especial e 
Hidroterapia (Fonseca-Pinto et al., 2024) insistem em que as aulas de educação aquática 
constituem uma camada de proteção, mas nunca a única. Para além disso, um estudo clássico 
de casos e controlos (Brenner et al., 2009) encontrou uma associação protetora entre a 
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frequência de aulas formais de natação e um menor risco de afogamento em crianças dos 1 
aos 4 anos, embora os autores tenham alertado para o fato de que as aulas, por si só, não 
eliminam o risco. 
 
No entanto, apesar da frequência de aulas na piscina ser importante não permite simplificar 
a recusa da criança, interpretando-a como preguiça, capricho ou desobediência. A 
investigação sobre a recusa escolar mostra precisamente o contrário: quando uma criança diz 
«não quero ir», esse comportamento está frequentemente associado a mal-estar emocional, 
sintomas somáticos e fatores relacionais e contextuais, e não a uma mera oposição voluntária. 
Este enquadramento não pode ser transposto de forma mecânica para a piscina, uma vez que 
uma aula de educação aquática não é a escola. Contudo, oferece uma ideia clínica e 
pedagógica muito útil: o evitamento cumpre uma função, comunica algo e deve ser 
interpretado antes de ser corrigido. Partindo desta perspetiva, o «não quero vir à piscina» 
pode ser entendido como um sinal que merece uma avaliação funcional, sensibilidade 
relacional e uma intervenção gradual (Di Vincenzo et al., 2024; Leduc et al., 2024; Li et al., 
2021). 
 
Segundo esta perspetiva, o presente recurso tem como objetivo proporcionar a educadores 
aquáticos, famílias e profissionais ligados ao ensino no meio aquático uma compreensão 
integrada da recusa infantil em relação à água, disponibilizando orientações práticas para 
interpretar o comportamento, acompanhar situações de medo ou evitamento a partir de uma 
abordagem respeitosa e não coerciva e conceber intervenções baseadas na segurança 
emocional, na exposição gradual, no vínculo e no respeito pelos ritmos individuais da criança. 
 

Da recusa escolar à recusa aquática 
 
Uma das contribuições mais relevantes da 
literatura sobre a recusa escolar é o modelo 
funcional de Kearney et al. (2004), que 
organiza o evitamento em torno de quatro 
grandes funções que ajudam a explicar por que 
razão uma pessoa pode evitar determinadas 
situações ou contextos, tal como representado 
na Figura 1. A principal ideia que se retira deste 
modelo é que o evitamento não constitui 
necessariamente um problema em si mesmo, 
mas antes um comportamento que 
desempenha uma determinada função. 
Identificar a função que desempenha é, por 
isso, fundamental para conceber intervenções 
adequadas e eficazes. Nesta perspetiva, a 
finalidade do docente não é impor o seu 
critério nem obter a obediência dos alunos, 
mas compreender que necessidade está 
subjacente ao comportamento de evitamento. 
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Figura 1. Adaptação do Modelo Funcional de Kearney et al. (2004) sobre como se organiza o 

evitamento. 
 

 
 
Adaptado com prudência ao meio aquático, este modelo permite compreender que uma 
criança pode não querer ir à piscina por diferentes motivos: porque tem medo da água ou de 
se separar dos familiares ou das pessoas de referência; porque antecipa que terá de realizar 
uma competência que, naquele momento, lhe gera insegurança ou desconforto, como uma 
imersão ou uma cambalhota; porque sente vergonha perante o grupo ou o educador ou, 
simplesmente, porque aprendeu que evitar a situação lhe proporciona um alívio imediato. 
Esta adaptação do modelo de Kearney ao contexto aquático constitui uma inferência 
pedagógica sustentada tanto pela literatura sobre a recusa escolar como pela evidência 
disponível sobre o medo da água, as experiências aquáticas negativas e a motivação nas aulas 
de natação (Kearney et al., 2004; Di Vincenzo et al., 2024; Misimi et al., 2020; Moreno-Murcia 
et al., 2020; Peden & Franklin, 2020). 
 
Pensar funcionalmente transforma a intervenção. A pergunta principal deixa de ser «como 
consigo que entre na água hoje?» e passa a ser «o que está a tentar evitar?», «que 
necessidade está por detrás deste comportamento?», «o que ativa estas partes protetoras do 
seu sistema nervoso?», «o que precisa de proteger e que condições devemos modificar para 
que possa participar sem se sentir sobrecarregado?». Em termos educativos, isto implica 
passar de uma lógica de obediência para uma lógica de compreensão. Em termos éticos, 
implica reconhecer que forçar a frequência ou a realização de determinada tarefa pode 
resolver uma sessão concreta, mas pode também prejudicar, a curto e médio prazo, a relação 
da criança com a piscina, com a aprendizagem e com o próprio educador (Di Vincenzo et al., 
2024). 
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O que pode estar realmente a dizer “não quero ir” 
 
No contexto aquático, a primeira hipótese que não pode ser ignorada é o medo da água. 
Misimi et al. (2020) referem que o medo da água é o preditor mais forte de competências 
aquáticas nulas ou reduzidas. A isto acresce o fato de as experiências aquáticas negativas 
anteriores terem um impacto claro na aprendizagem, Peden & Franklin (2020) verificaram que 
as crianças que relatavam experiências aquáticas negativas apresentavam, em cada faixa 
etária, níveis médios de competência mais baixos, sendo que a maior proporção dessas 
experiências estava precisamente relacionada com aulas de natação. Por outras palavras, o 
próprio ensino pode tornar-se uma fonte de rejeição se não for adequadamente doseado, se 
ocorrer demasiado cedo, se o foco estiver na execução e reprodução de habilidades ou se for 
vivido como uma ameaça. Na mesma linha, Moreno-Murcia et al. (2020) demonstraram que 
o medo do meio aquático está negativamente relacionado com a competência aquática 
infantil e salientaram que fatores como as experiências anteriores, a perceção de 
competência, o contexto social ou determinadas características da instalação podem atuar 
como desencadeadores de medo e rejeição do meio aquático. 
 
Esse medo nem sempre se manifesta através de uma verbalização clara. Por vezes, surge sob 
a forma de choro, rigidez corporal, queixas físicas, resistência à entrada na água desde o início, 
dependência repentina do adulto, evitamento de tarefas específicas, como molhar o rosto, 
flutuar de costas ou afastar-se da borda, ou, em situações extremas, através da verbalização, 
em casa, de que não quer voltar às aulas, acompanhada de manifestações de choro. O 
documento de Ramsey (2021) sobre força e trauma nas aulas de educação aquática descreve 
como situações particularmente problemáticas colocar na água uma criança que está a 
resistir, submergi-la sem um consentimento efetivo, separá-la do cuidador antes de estar 
preparada, acelerar excessivamente o ritmo ou manter as atividades perante sinais de 
angústia. O mesmo documento recomenda interromper a tarefa, acolher a criança ao colo, 
ajustar o tom de voz e ter atenção à comunicação não verbal, dar-lhe espaço, permitir o 
conforto da figura de vinculação e retomar gradualmente a atividade apenas quando voltar a 
surgir uma sensação de segurança. De uma perspetiva pedagógica, isto obriga a distinguir 
entre resistência desafiante e resistência motivada pelo medo ou pela desregulação. 
Confundi-las é, provavelmente, um dos erros mais prejudiciais no ensino aquático. 
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A recusa também pode estar a dizer «não me sinto capaz». A literatura sobre a frequência 
escolar mostra que uma baixa perceção de competência e relações problemáticas com os 
pares ou com os adultos podem aumentar o evitamento. Na prática, isto significa que a criança 
que evita a piscina pode não estar a rejeitar a água em si, mas antes a experiência de se sentir 
desajeitada, exposta, observada ou comparada, e pode fazê-lo com maior probabilidade 
quando, em casa, existem níveis elevados de ansiedade, sobreproteção ou dificuldades no 
funcionamento familiar — fatores que surgem repetidamente como relevantes e modificáveis 
na recusa escolar (Chockalingam et al., 2023; Lõhmus et al., 2022; Di Vincenzo et al., 2024). 
 
A partir destas conclusões, ganham sentido diversas estratégias práticas, validadas em 
contexto educativo, para atenuar o medo que a criança transporta do ambiente familiar ou a 
ansiedade perante a separação dos progenitores. Por exemplo, transformar o momento do 
duche prévio numa atividade lúdica — como lavar brinquedos, em vez de se centrar na 
obrigatoriedade da higiene — ajuda a que as crianças tolerem a água na cara sem ansiedade. 
Do mesmo modo, substituir a entrada formal em fila por uma entrada em grupo, a cantar ou 
a dançar, ou propor atividades iniciais a pares e pequenos grupos, reduz significativamente o 
receio da exposição social e promove o sentimento de pertença. 
 
É importante compreender que a resistência em frequentar a piscina pode também dever-se 
a fatores externos à própria piscina e às suas imediações. É necessário compreender o 
percurso que a criança realiza até chegar à piscina: os balneários, os corredores, os duches, 
entre outros espaços, podem gerar ou predispor a criança a vivenciar emoções negativas ou 
positivas. Os diferentes ambientes e os profissionais que neles trabalham influenciam a 
aproximação da criança à água, nomeadamente através dos tempos de espera, das condições 
climatéricas, da forma como é tratada pelo pessoal, do ato de se vestir e despir e da duração 
do duche. Sugere-se, por isso, que sejam considerados e alvo de intervenção os diferentes 
ambientes, de modo a aumentar a confiança da criança e promover experiências positivas. 
 
No que diz respeito às crianças, destacam-se ações pedagógicas como a realização de tarefas 
de imersão utilizando óculos que lhe permitam ir explorando e conhecendo o meio aquático, 
de modo a sentir-se segura; a promoção de experiências tanto em piscinas como em espaços 
aquáticos naturais; o ensino de entradas seguras na água, bem como de diversas formas de 
deslocamento. Estas propostas contribuem para o desenvolvimento da segurança e da 
autonomia no meio aquático e, consequentemente, favorecem a prevenção de experiências 
negativas que possam vir a gerar medo e a dificultar os processos de aprendizagem (Misimi et 
al., 2020). 
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Figura 2. Modelo visual para interpretar a recusa do meio aquático. 
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Princípios pedagógicos para uma resposta adequada 
 
O primeiro princípio é que a segurança emocional precede o progresso técnico/motor. No 
caso da recusa escolar, as orientações psicoeducativas são consensuais ao considerar que 
validar a emoção, manter expectativas realistas e planear uma reintegração gradual é mais 
eficaz do que punir ou entrar em situações de confronto. Na piscina, verifica-se algo 
semelhante. O educador aquático não deve abdicar do objetivo de participação, mas deve 
abandonar a ideia de que o objetivo da sessão é “ganhar a disputa”. Se a criança estiver 
desregulada, pressioná-la, envergonhá-la ou fazê-la perder o vínculo com a sua figura de 
segurança pode intensificar a rejeição futura. A resposta adequada consiste em reconhecer a 
emoção, manter o limite sem violência e ajustar o contexto para que a criança consiga tolerá-
lo (Child Mind Institute, 2025; The Kids Mental Health Foundation, 2025; Ramsey, 2021). 
 
O segundo princípio é promover a autonomia, a competência e o vínculo. Minkels et al. 
(2023) observaram que, nas aulas de natação analisadas nos Países Baixos, o apoio à 
autonomia era claramente inferior ao apoio à competência e à relação, tendo concluído que 
este estilo poderia ser melhorado através de formação específica. Além disso, Minkels e 
colaboradores (2025) demonstram que os modelos de pares, tanto de domínio como de 
confronto, melhoram a aprendizagem de competências, aumentam a autoeficácia e reduzem 
o medo; que os jogos aquáticos favorecem a aquisição de competências; que uma abordagem 
centrada nas competências aquáticas pode melhorar a competência; e que, no caso das 
crianças mais pequenas, os ambientes de menor profundidade parecem oferecer vantagens 
iniciais. A mesma revisão refere que a utilização de óculos e snorkel pode ajudar 
especificamente as crianças com medo da água.  
 
Em crianças muito pequenas, uma metodologia centrada na criança, assente na importância 
do vínculo afetivo, tem também sido associada a respostas comportamentais mais positivas 
durante a sessão. No seu conjunto, a evidência sugere a substituição de uma instrução rígida 
por uma pedagogia baseada no apoio, na escolha orientada, na modelagem, no jogo, na 
progressão e no controlo percecionado (Martins et al., 2020; Minkels et al., 2023; Minkels et 
al., 2025). 
 
O terceiro princípio consiste em evitar o falso dilema entre “ceder” e “forçar”. A investigação 
sobre a recusa escolar demonstra que permitir uma evitação prolongada pode consolidar a 
ansiedade, mas também que uma entrada brusca e sem apoio pode agravá-la. A abordagem 
mais consistente tende a ser uma exposição gradual, com metas pequenas, previsibilidade, 
apoio de uma figura de confiança e acompanhamento contínuo dos progressos. Em contexto 
aquático, isto significa que a assiduidade e o vínculo com a aula devem ser mantidos, ainda 
que, temporariamente, se reduza a exigência técnica. Uma criança pode “vir à piscina” mesmo 
que, nesse dia, o seu objetivo seja apenas observar, brincar na escada, molhar as mãos ou 
entrar na água apenas até à cintura. Manter o sentimento de pertença enquanto se ajusta a 
exigência é muito diferente de permitir uma evitação total e indefinida. Segundo esta 
perspetiva, o educador atua como um guia facilitador e não como uma figura impositiva, o 
seu papel consiste em orientar o processo pedagógico de forma tão natural, autorreflexiva e 
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lúdica que os alunos avancem em direção aos objetivos formativos a partir da motivação 
intrínseca, sentindo-se coprotagonistas do seu próprio progresso. 

 
Um protocolo de atuação para educadores aquáticos 

 
Antes de desenvolver cada uma das estratégias 
concretas, é útil compreender que a intervenção perante 
a recusa do meio aquático não deve basear-se na 
improvisação nem na pressão imediata sobre o 
comportamento, mas sim numa sequência progressiva 
de observação, compreensão, regulação e 
acompanhamento. A Figura 3 sintetiza uma possível 
sequência de atuação para educadores aquáticos, 
segundo uma abordagem compreensiva, respeitosa e 
emocionalmente segura. 
 

Escutar antes de intervir. A primeira intervenção do educador não consiste em convencer 
nem corrigir, mas em observar e escutar para compreender o que está a acontecer. Quando 
surge um “não quero vir”, “não quero entrar” ou “não quero fazer”, o primeiro passo não é 
convencer, mas perguntar e observar. É importante identificar o momento exato em que 
surge a recusa: ao sair de casa, ao entrar na instalação, nos balneários, ao ver o instrutor, ao 
separar-se do adulto, ao tocar na água, ao mergulhar o rosto ou ao realizar uma determinada 
tarefa. Esta precisão permite formular hipóteses funcionais, em vez de juízos globais, seguindo 
a lógica da avaliação funcional da recusa escolar. 
 
Neste sentido, dispor de escalas de avaliação válidas e fiáveis revela-se de grande interesse 
para identificar, em primeiro lugar, qual poderá ser a causa do problema, de modo a podermos 
abordá-lo da melhor forma possível. Isto implica, em muitos casos, a necessidade de tornar o 
ensino o mais individualizado possível. Do mesmo modo, a incorporação de instrumentos que 
avaliem a autoperceção é fundamental, uma vez que permite aos educadores compreender 
com maior precisão a forma como os próprios alunos se percecionam no contexto aquático e 
o espectro emocional que estão a vivenciar. Até ao momento, a literatura apresenta duas 
escalas validadas relacionadas com este tema, ambas publicadas recentemente: a Fear of 
Water Assessment Questionnaire (Misimi et al., 2020), e a Scale to Measure Fear of the Aquatic 
Environment (Moreno-Murcia et al., 2020). 
 
Recolher informação junto da família sem culpabilizar. O educador precisa de saber se a 
criança teve experiências aquáticas negativas anteriores e/ou se existem antecedentes 
familiares relevantes, alterações na dinâmica familiar, doenças recentes, férias prolongadas, 
situações anteriores de vergonha ou comentários relacionados com o medo em casa. 
Recomenda-se que os programas recolham, desde o momento da inscrição, informação sobre 
a existência de experiências negativas anteriores e que esta seja comunicada ao educador. No 
contexto escolar, os fatores parentais e familiares modificáveis também são importantes, pelo 
que a articulação com a família não deve ser entendida como um elemento adicional, mas 
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como parte integrante da intervenção educativa perante o problema. 
 
Esta abordagem assume especial relevância no ensino escolar no meio aquático, uma vez que 
este se desenvolve num contexto singular que proporciona às crianças múltiplas 
oportunidades de exploração, descoberta e aprendizagem. A experiência educativa não se 
limita ao ensino da natação ou ao desenvolvimento da competência aquática, incluindo 
também a aquisição de valores, hábitos e aprendizagens relacionadas com a convivência, a 
autonomia e os cuidados pessoais. Neste sentido, as dinâmicas nos balneários, as rotinas de 
higiene, as relações com os pares e os docentes, bem como os próprios percursos até à piscina, 
constituem experiências educativas que fazem parte do processo de aprendizagem na 
natação escolar (Chirigliano, 2025). 

 
A família pode desempenhar um papel relevante na construção de uma experiência aquática 
positiva, sendo importante a explicação e orientação durante os diferentes momentos de 
atuação. Assim, a sua participação não deverá limitar-se à observação ou simples troca de 
informações sobre o progresso da criança, mas sim complementada com sessões de portas 
abertas, atividades educativas partilhadas ou sessões informativas. Estas iniciativas permitem 
às famílias compreender melhor o processo de aprendizagem e proporcionam às crianças 
oportunidades para partilharem os seus progressos com as suas figuras de referência. No 
entanto, esta presença deve ser cuidadosamente gerida, uma vez que, enquanto algumas 
crianças podem sentir-se mais seguras e motivadas ao mostrar as suas conquistas, outras 
podem experienciar uma maior pressão, vergonha ou necessidade de aprovação. 
 
Para além disso, a colaboração com as famílias implica também orientar a forma como se fala 
sobre a água e sobre as experiências aquáticas no contexto familiar. Determinadas 
mensagens centradas exclusivamente no perigo podem aumentar o medo ou transmitir uma 
perceção de incapacidade. Por isso, é conveniente substituir expressões alarmistas ou 
proibitivas por mensagens que promovam a confiança, a reflexão e a capacidade de tomar 
decisões seguras. Assim, em vez de «vais afogar-te», pode utilizar-se uma expressão 
como «gosto da forma como estás a explorar a água; lembra-te de o fazer em segurança». Do 
mesmo modo, em vez de «não te aproximes da água», pode colocar-se uma questão como «o 
que farias se caísses à água?», incentivando a criança a pensar, antecipar e construir 
progressivamente respostas mais seguras e autónomas. 
 
Cada aula no meio aquático exige um estímulo significativo, tanto a nível cognitivo como 
emocional, para a criança. Se a família estiver fisicamente presente, mas não afetiva ou 
emocionalmente disponível, a criança perde o incentivo para explorar, aumentando a 
probabilidade de abandono e de resistência à aula. O ambiente e as «condições ambientais», 
especialmente a atitude e o apoio das figuras que observam a aula, são determinantes para 
atenuar o medo. Quando o ambiente é neutro ou carece de validação, a criança tende a optar 
pela resistência motora (Ostrowski et al., 2022). 
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Figura 3. Sequência de atuação quando uma criança não quer vir à piscina. 
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Ajustar o ambiente antes de exigir o comportamento. Se a recusa estiver associada a uma 
perceção de ameaça, é conveniente reduzir os estímulos que geram insegurança e aumentar 
progressivamente a sensação de controlo. Algumas estratégias recomendadas são manter o 
mesmo educador durante várias sessões; trabalhar inicialmente com grupos mais pequenos; 
começar em zonas pouco profundas; propor atividades prévias fora do tanque, na zona 
envolvente da piscina ou utilizando recipientes externos; proporcionar um maior período de 
adaptação; propor tarefas breves e progressivas; utilizar materiais que aumentem a perceção 
de segurança; e estabelecer um ritual de chegada estável e previsível. Em determinados casos, 
pode também ser conveniente manter próxima a figura adulta de referência, desde que a sua 
presença responda a uma função previamente acordada e contribua para gerar segurança 
sem limitar progressivamente a autonomia da criança. 
 
Os rituais de início da sessão, incluindo a apresentação dos colegas como novos «amigos», 
podem favorecer a socialização e a construção de vínculos num meio inicialmente conhecido, 
como o terrestre, para posteriormente transferir essa confiança para o meio aquático. O medo 
pode estar associado a diferentes características do ambiente, sejam elas visuais, táteis, 
cinestésicas ou auditivas, que interferem na resposta emocional da criança. Por isso, é 
particularmente importante cuidar do ambiente de aprendizagem. Começar num espaço mais 
reduzido e tranquilo, com menor presença simultânea de outros grupos, e dispor de objetos, 
apoios estáveis e pessoas conhecidas pode contribuir para aumentar a perceção de segurança 
e a confiança. 
 
As estratégias devem, além disso, ser ajustadas à origem do medo. Por exemplo, quando este 
está particularmente associado à imersão facial, o uso de óculos e, em determinados casos, 
de snorkel pode facilitar a aproximação progressiva à água (Minkels et al., 2025). Quando a 
principal dificuldade reside na antecipação do que irá acontecer, podem utilizar-se sequências 
visuais ou estruturas simples do tipo «agora... depois...», por analogia com algumas das 
adaptações utilizadas perante situações de ansiedade escolar. Nesta mesma linha, durante as 
primeiras sessões pode ser útil delimitar visual e fisicamente uma zona da piscina através de 
material flutuante. Reduzir inicialmente a dimensão do ambiente pode diminuir o impacto 
emocional provocado pelas dimensões, pela profundidade ou pela amplitude de 
determinadas instalações, proporcionando um espaço percetivamente mais delimitado e 
previsível. 
 
A par da adaptação do ambiente, a relação emocional com o educador constitui um 
elemento fundamental. Um tom de voz calmo e seguro, tanto por parte do profissional como 
da família ou das pessoas acompanhantes, pode contribuir para regular a experiência 
emocional. Conhecer as canções, os ritmos ou os jogos que são familiares à criança, bem como 
incorporar música ou determinados instrumentos quando tal for adequado, pode também 
contribuir para criar um ambiente de confiança e familiaridade. 
 
Por fim, a confiança que a família deposita no educador aquático pode contribuir para que a 
criança construa progressivamente a sua própria confiança nele. Esta transição deve ser 
realizada sem separações bruscas ou forçadas. É conveniente evitar pegar na criança pelos 
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braços ou retirá-la fisicamente da sua figura de referência. É preferível que seja a própria 
pessoa adulta de referência que, quando necessário, facilite progressivamente a aproximação 
ao educador através da sua atitude, das suas palavras e dos seus gestos, transmitindo 
implicitamente uma mensagem de segurança: «eu confio nesta pessoa; tu também podes 
confiar». Deste modo, a separação deixa de ser encarada como uma imposição e passa a ser 
construída como uma transferência gradual de confiança. 
 
Preparar uma exposição gradual. A 
progressão deve avançar desde as situações 
percecionadas como menos ameaçadoras até 
àquelas que geram maior insegurança. Por 
exemplo: entrar nas instalações, permanecer 
junto ao bordo, tocar na água com as mãos, 
molhar os pés e as pernas, brincar com 
objetos, descer pela escada, deslocar-se 
numa zona pouco profunda, experimentar 
salpicos voluntários, soprar sobre a água, 
molhar progressivamente o queixo, os lábios 
e as bochechas e, finalmente, introduzir o 
rosto na água quando a criança se sentir 
preparada para o fazer. O ritmo não deve ser determinado pelo programa geral, mas sim 
pela janela de tolerância da criança. É necessário interromper a tarefa quando surgirem sinais 
claros de angústia e retomá-la apenas quando a sensação de segurança for restabelecida. 
Precisamente, as orientações relativas à ansiedade escolar recomendam esta abordagem 
gradual à situação temida. 
 
Como proposta metodológica para tornar esta transição mais suave, sugere-se iniciar a sessão 
com atividades lúdicas fora da piscina. Atividades como sentar-se no bordo e brincar com a 
água ou disponibilizar recipientes intermédios (baldes grandes, alguidares ou pequenas 
banheiras) permitem à criança experimentar, de forma controlada, o cheiro, a temperatura e 
o contacto com a água antes da imersão. Este reconhecimento sensorial prévio diminui a 
resistência defensiva, uma vez que a previsibilidade do estímulo favorece a predisposição para 
a aprendizagem. A conceção de um ambiente aquático acolhedor deve estruturar-se com base 
na segurança emocional e social, proporcionando à criança a possibilidade de se expressar. 
 
Apoiar a sensação de competência e de pertença. É conveniente proporcionar pequenas 
escolhas reais, por exemplo, escolher o material, decidir se primeiro molha o rosto ou sopra 
sobre a água, escolher um colega ou uma brincadeira. A aprendizagem por modelagem entre 
pares reduz o medo e aumenta a autoeficácia, especialmente quando o modelo demonstra 
também que é possível enfrentar a situação e não apenas executar a tarefa de forma perfeita. 
Isto sugere que, na piscina, pode ser mais útil que a criança veja outra criança semelhante a si 
dizer «tinha medo e fiz isso pouco a pouco» do que observar apenas um nadador experiente. 
Do mesmo modo, reconhecer pequenas conquistas, evitar comparações e transformar a 
tarefa numa brincadeira contribui para proteger a motivação e a continuidade. Para 
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consolidar esta autonomia, pode 
ser particularmente eficaz atribuir 
pontualmente ao grupo o papel de 
liderança, permitindo que as 
crianças proponham as regras da 
brincadeira ou, inclusivamente, 
orientem uma atividade. Quando 
uma criança assume este papel, o 
receio de não ser capaz transforma-
se em capacitação. Uma variante 
metodológica potencialmente 
eficaz consiste em convidá-las a 
acrescentar uma 
componente «difícil e divertida» às suas próprias regras, por se tratar de um desafio 
concebido por elas próprias, a aceitação tende a ser maior. 
 
Proporcionar esta oportunidade de protagonismo a todas as crianças do grupo, desde a mais 
retraída até à mais dinâmica, permite canalizar o medo sob a premissa de que «se sou capaz 
de ensinar e orientar, sou capaz de executar». O educador observa, reflete e propõe, 
prestando atenção à comunicação verbal e não verbal da criança e validando as suas emoções, 
de modo a proporcionar um feedback positivo que favoreça este processo de apoio. 
 
Registar, rever e decidir. Se a recusa persistir, o educador deverá anotar de forma breve o 
antecedente, o comportamento e a consequência: o que aconteceu antes, como a criança 
respondeu e que alívio ou reforço obteve posteriormente. Este registo ajuda a não agir apenas 
por intuição e permite saber se a adaptação está a funcionar. Também ajuda a distinguir se o 
problema é principalmente emocional, relacional, sensorial, organizacional ou técnico, 
questão imprescindível para decidir se basta a intervenção pedagógica ou se é necessária uma 
referenciação. No meio aquático, o corpo fala antes da voz, podendo registrar-se se a criança 
apresenta rigidez devido ao medo, se o tipo de recusa é passivo (silêncio, evitamento do olhar) 
ou ativo (choro, gritos, fuga física da piscina); se a família presente no ambiente está a 
proporcionar contacto visual e aprovação, ou se está ausente devido à utilização de ecrãs, 
considerando que a falta deste «farol de segurança» aumenta a ansiedade de separação da 
criança; ainda, pode registar-se se a criança consegue focar a sua atenção quando o educador 
modula a sua voz ou se o ruído ambiente está a sobrecarregar o seu sistema sensorial. Nestes 
casos, o educador deverá rever o seu nível de vínculo com a criança, pois, se este for fraco, as 
propostas pedagógicas não serão facilmente aceites, uma vez que a criança precisa de saber 
que o seu professor no meio aquático é um refúgio seguro. O educador ainda deverá verificar 
se a criança teve experiências anteriores geradoras de traumas ou metodologias 
comportamentalistas, podendo, assim, com os dados registados e revistos, tomar decisões 
metodológicas ou de referenciação para a criança. Neste sentido, a implementação de escalas 
ou fichas de avaliação diversificadas constitui um aliado estratégico insubstituível para a 
planificação das sessões; monitorizar de forma objetiva a evolução das crianças fornece o 
critério técnico necessário para determinar com segurança o momento ideal para avançar no 
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nível de exigência. 
 

Quando referenciar ou quando alterar as estratégias de ensino 
 
O educador aquático não faz diagnósticos nem substitui o acompanhamento psicológico ou 
de saúde, mas pode identificar sinais que indiquem a necessidade de apoio especializado. A 
referenciação deve ser considerada quando existe uma recusa intensa e persistente, crises de 
pânico, sintomas somáticos repetidos, alterações do sono ou do estado de humor, suspeita 
de trauma ou uma recusa que se generaliza a outras atividades. Na recusa escolar, a literatura 
demonstra que o evitamento está associado à ansiedade, depressão, sintomas físicos e 
elevado sofrimento parental; quando esta situação se intensifica, o acompanhamento 
psicológico ou pediátrico deixa de ser opcional. Na piscina, o educador não diagnostica, mas 
pode identificar que o problema ultrapassa o âmbito de uma adaptação metodológica 
habitual. 
 
Em alguns casos, mais do que retirar a criança da atividade, o mais adequado é alterar o 
formato. A literatura recente (Carter et al., 2022; Cosart et al., 2025) sobre autismo recorda 
que muitas crianças com necessidades complexas encontram barreiras nas aulas de grupo 
estruturadas e que são necessárias mais oportunidades de formação para os educadores e 
maior acesso a programas adaptados. Isto sugere que, quando a aula de grupo habitual na 
piscina se transforma num ambiente excessivamente exigente, uma alternativa razoável pode 
ser um período transitório de aulas individualizadas, sessões com um apoio familiar mais 
próximo ou programas com maior estrutura visual e sensorial. 
 
Adaptar não significa reduzir o valor educativo da educação aquática, mas sim criar as 
condições para que esse valor seja acessível. Do mesmo modo, é de grande utilidade 
incorporar ferramentas de literacia emocional que ajudem a criança a identificar e a 
exteriorizar aquilo que sente. O recurso a metáforas próximas do seu imaginário infantil 
permite desmistificar o medo do meio aquático, equiparando-o a receios do quotidiano que 
já foram ultrapassados. Complementarmente, o ensino de técnicas de respiração adaptadas, 
enquanto estratégia de relaxamento, proporciona ao aluno recursos práticos de autocontrolo 
em momentos de ativação emocional, promovendo um estado de serenidade e de força 
corporal dentro de água. As estratégias e possibilidades apresentadas durante a sessão devem 
ser ajustadas à fase de desenvolvimento da criança e responder a um planeamento 
intencional, baseado na observação, no conhecimento e na interpretação que o docente faz 
das suas necessidades e respostas. 
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Conclusões 

 
A principal ideia desta reflexão é simples, mas exigente: quando uma criança diz que não quer 
vir à piscina ou realizar uma determinada habilidade, como a imersão, o educador aquático 
não deve interpretar essa recusa como um desafio, mas sim como uma informação que 
precisa de compreender. A evidência sobre a recusa escolar mostra que a evitação pode estar 
relacionada com ansiedade, perceção de ameaça, baixa perceção de competência, conflitos 
relacionais ou necessidades de segurança. A evidência no contexto aquático acrescenta que o 
medo da água, experiências negativas anteriores, a coerção, a falta de autonomia e um ensino 
pouco sensível podem reforçar essa recusa. Ambas as perspetivas fornecem informações 
relevantes para a educação aquática. Por isso, a resposta profissional deve combinar avaliação 
funcional, pedagogia não coerciva, exposição gradual, articulação com a família e adaptação 
do contexto, de modo a favorecer a autonomia, a competência e o vínculo. 
 
O objetivo não é conseguir que a criança entre na água hoje, mas ajudá-la a construir uma 
relação segura com a água ao longo do tempo. Neste processo, a atuação do profissional e a 
colaboração positiva com a família são fundamentais. 
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